

  [image: memorias_e_identidades_da_metropole]




  

    [image: memorias_e_identidades_da_metropole]


  




  

    [image: memorias_e_identidades_da_metropole]


  




  

    Copyright © 2020 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Taine Barriviera




    Capa: Pedro Ernesto Freitas Lima




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2019




    Edição em Versão Digital: 2020




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              M594




              




              Memórias e identidades da Metrópole: cartografando espaços de significações no Distrito Federal/Edson Silva de Farias; Bruno Gontyjo do Couto (org.) – 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2019. 




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1615-4




              1. Sociologia 2. Identidades 3. Distrito Federal Brasil I. Título.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 918.174


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			Sumário


			Folha de rosto


			Introdução


			Parte 1


			ESPAÇO E MEMÓRIA NA METRÓPOLE BRASILIENSE


			Capítulo 1


			A sociologia de um complexo cultural urbano: memórias e conflitos na Faculdade de Artes Dulcina de Moraes 


			Artur André Lins


			Capítulo 2


			Lutas, memórias e vitórias: tramas contemporâneas dos mercados rap na metrópole candanga


			Saulo Nepomuceno Furtado de Araújo


			Capítulo 3 


			Por baixo do Plano: o que as passagens sob o Eixão andam dizendo


			Fernando Franciosi


			Capítulo 4


			Os cinemas de rua do Distrito Federal: vestígios do projeto de modernização do nacional e possibilidades de permanência


			Flávia da Costa Ferreira Mendonça


			Parte 2


			ESPAÇO, PRÁTICAS CULTURAIS E LAZER NO DF


			Capítulo 5


			“Do trabalho para o samba”: a resistência tática meio a requalificação estratégica do Setor Comercial Sul


			Taynara Candida Lopes Cançado


			Capítulo 6


			Práticas de lazer e diversão de jovens no contexto de igrejas pentecostais em Itapoã


			Frederico Vianna Torres Diniz


			Capítulo 7


			Brasília e os usos dos espaços públicos para cultura, consumo e lazer


			Debora Borges de Macedo


			Epílogo


			A CIDADE É UMA SÓ?


			Capítulo 8


			Pensando o “Entorno” do Distrito Federal


			Yacine Guellati


			Capítulo 9 


			Histórico de ocupações no Distrito Federal: os primeiros anos do Itapoã


			André Sette Rossi


			Conclusão


			Sobre os Autores


			Página final


		




		

			Conselho Editorial SOL


			Renato Ortiz (Unicamp)


			Sadi Dal Rosso (UnB)


			Glaucia Villas-Boas (UFRJ)


			Marcelo Ridenti (Unicamp)


			Mike Featherstone (University London)


			Carlos Benedito Martins (UnB)


			Luís Roberto Cardoso Oliveira (UnB)


			Gerald Delanty (University Sussex)


		     


			Comitê Editorial SOL 


			Carlos Benedito Martins (UnB)


			Lourdes Maria Bandeira (UnB)


			Edson Silva de Farias (UnB)


			Joaze Bernardino-Costa (UnB)


			Fabrício Monteiro Neves (UnB)


		     


			[image: ]


		     


			[image: ]


		




		

			Introdução


		     


			A cidade de Brasília e a região metropolitana do Distrito Federal já foram e continuam sendo analisadas por um grande número de trabalhos acadêmicos oriundos das mais diversas áreas. Seja no urbanismo ou na arquitetura, na geografia ou na história, a metrópole brasiliense se consagrou como um objeto de estudos de inesgotável interesse, constituindo-se como um campo de investigação amplamente examinado. Assim, talvez coubesse a indagação: por que, então, realizar mais um trabalho a respeito desse tema?


			Apesar de tomar trabalhos anteriores como referência, o livro Memórias e identidade(s) da metrópole: cartografando espaços de significações no Distrito Federal, organizado pelo professor Edson Farias e pelo doutorando Bruno Couto – ambos vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade de Brasília –, teve como compromisso construir uma nova abordagem a respeito da trama urbana da capital, se distanciando de pesquisas clássicas em Humanidades que usualmente tematizam Brasília e sua região metropolitana a partir: i) de sua configuração socioeconômica ou, mais especificamente, da materialização dessa configuração enquanto concentração espacial extremamente assimétrica, bem como de processos sociais derivados como a violência urbana, transporte público deficitário, ausência do Estado e serviços públicos, etc. (Nunes, 1999; Paviani, 2010a, 2010b; Farias; Couto, 2018); ii) de seu projeto arquitetônico-urbanístico, tanto no que diz respeito à história política, cultural e social na qual emerge, às trajetórias individuais dos seus criadores Niemeyer e Costa e à trajetória coletiva do movimento modernista, bem como no que diz respeito à sua realização – na visão de alguns – “malsucedida”por ter se concretizado enquanto um espaço de exceção e desigualdademuito distante daquele sonhado por seus conceptores (Holanda, 2010; Holston, 2005; Veloso, 2009;Vidal, 2009); iii) de representações sociais ou sociopolíticas que compuseram os imaginários a respeito da cidade e sua região metropolitana, seja no período anterior à construção, seja durante os quatro anos que vão da criação da Novacap à inauguração oficial, ou ao longo das suas seis décadas de existência (Joffily, 1977; Nunes, 2004; Couto, 2015); dentre outras. 


			Inspirado por narrativas alternativas ao senso comum acadêmico, como a poesia da escritora Meimei Bastos e a filmografia do cineasta Adirlei Queirós, o livro se propõe a pensar a cidade antes de tudo na sua condição de espaço percebido e sentido, experenciado por seus habitantes através de sensações, afetos, imagens e memórias que eles portam em si e que muitas vezes compartilham uns com os outros, conformando uma verdadeira metrópole imaginada/imaginária. Assim, Brasília e o Distrito Federal foram analisados a partir das relações afetivas e simbólicas que diferentes indivíduos e grupos constroem em torno dos incontáveis “lugares” que compõem essa trama urbana, “lugares” que marcaram e marcam essas trajetórias individuais e coletivas na medida mesma em que lhes conferem um significado, um sentido específico. 


			O livro parte da premissa de que é possível apreender e analisar as diversas experiências que constituem uma dada configuração sócio-espacial como “pontos de interpenetração” entre espaço, memória e identidade. Toda experiência individual ou coletiva da cidade é tomada como um “cruzamento” no qual o espaço urbano está interconectado, material e simbolicamente, às memórias e às identidades de indivíduos e grupos. Dessa forma, como proposto por Norbert Elias (1994; 1998a; 1998b; 2008), o espaço é sempre tomado na sua condição sócio-histórica e simbólica: enquanto um importante vetor de coordenação e comunicação social – prenhe de significações, estimas e valorações (ou seja, saberes coletivos) – que se encontra em uma contínua relação de mão dupla com os processos de constituição e desenvolvimento das memórias e identidades dos indivíduos e dos grupos que nele “habitam”. Dentro dessa perspectiva teórico-metodológica, a trama sociourbana de uma cidade é analiticamente destrinchada enquanto um cruzamento complexo e contraditório de múltiplos planos espaciais, mnemônicos e identitários que estão figurados – das mais diversas formas – nas práticas e usos ensejados pelos habitantes, sejam eles indivíduos, sejam eles grupos, estejam eles atuando no presente ou no passado.


			Alicerçado nesse ponto de vista, o empreendimento coletivo envolveu a realização de nove pesquisas de cunho socioantropológico cujo objetivo em comum foi descrever, apreender e interpretar memórias e vivências de indivíduos e grupos específicos inscritos na ecologia sociourbana de Brasília e do Distrito Federal. Por um lado, quatro dos nove capítulos compuseram o eixo analítico denominado “etnografias históricas e cartografias de memórias”, no qual foram feitas reconstituições e mapeamentos de trajetórias individuais e coletivas, bem como de todo o conjunto de memórias vinculadas às mesmas. Nesse sentido, foram desenvolvidas pesquisas com recorte em agentes, grupos artístico-culturais e movimentos socioculturais com o propósito de entender como se deu a inserção e vivência histórica dos mesmos dentro da trama metropolitana que habitam, sobretudo, do ponto de vista espacial e sóciosimbólico. Do outro lado, os cinco capítulos restantes formaram o eixo analítico denominado “dinâmicas de usos do espaço em Brasília e no Distrito Federal”, tendo como mote a análise de diferentes tipos de relação entre o espaço do DF e a diversidade social aqui existente. Essas pesquisas tiveram como foco os usos sociais do espaço praticados por diferentes indivíduos e grupos, procurando objetivar esse espaço urbano enquanto uma mediação histórico-social com múltiplas vinculações e reverberações na experiência social metropolitana.


			Assim, abrindo a primeira parte do livro, o capítulo “A sociologia de um complexo cultural urbano: memórias e conflitos na Faculdade de Artes Dulcina de Moraes”, desenvolvido pelo estudante de graduação Artur André Lins, toma como objeto de estudo a atuação do chamado Movimento Dulcina Vive!, o qual esteve engajado no processo de requalificação da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, localizada no Setor de Diversões Sul – Conic. Ao acompanhar as memórias de cinco agentes engajados nesse processo – estudantes, professores e produtores culturais –, esta pesquisa buscou compreender os conflitos decorrentes dos acontecimentos recentes da instituição supracitada, inserindo-a no contexto histórico do lugar que a mesma habita. Observamos, sobretudo, o modo como se operou um movimento de resistência e ocupação cultural na região central de Brasília, uma luta pela visibilidade do espaço urbano pautada por atividades artísticas, lúdicas, culturais e políticas.


			Na sequência, o capítulo “Lutas, memórias e vitórias: tramas contemporâneas dos mercados rap na metrópole candanga”, realizado pelo doutorando Saulo Araújo, busca compreender a expressão de novas sonoridades, narrativas musicais, estilos de apropriação, éticas de consumo e modelos de negócios ligados ao gênero do rapno Distrito Federal. Em meio ao crescimento das oportunidades e possibilidades de fazer e apresentar música rap na metrópole, intensas disputas, simultaneamente estéticas e políticas, são travadas em torno dos símbolos e memórias legítimas, onde diversão, gostos, comprometimento político e expressividade identitária se combinam em diferentes gradientes nas maneiras de produzir e consumir, mobilizando específicas aproximações e distanciamentos entre diferentes públicos e gerações.


			O terceiro capítulo, “Por baixo do Plano: o que as passagens sob o Eixão andam dizendo”, encabeçada pelo mestrando Fernando Franciosi, procura recuperar e interpretar os diferentes usos e apropriações realizadas pela população de Brasília junto às passarelas subterrâneas ao longo do Eixo Rodoviário, com ênfase para as experimentações artísticas. Ao descrever e analisar a diversidade de práticas desenvolvidas neste espaço público ao longo do tempo da sua existência – parte do projeto arquitetônico de Lúcio Costa –, o trabalho problematiza não só o “lugar” ocupado por este específico equipamento do patrimônio urbanístico brasiliense, mas todo um conjunto de significados e relações estabelecidas entre os usuários e esta localidade funcional, simbólica e, sobretudo, polêmica.


			Fechando a primeira parte do livro, “Os Cinemas de rua do Distrito Federal: vestígios do projeto de modernização do nacional e possibilidades de permanência”, produzido pela estudante de graduação Flávia Mendonça, ao se debruçar sobre uma questão do cotidiano das cidades contemporâneas, mais especificamente, os cinemas de rua, amplia os horizontes de compreensão do fenômeno dos “locais de cultura” como espaços de memória. A pesquisa apreende, através de uma cartografia destes espaços de cinema sobreviventes do DF, a natureza das condições de permanência de certos locais de memória em detrimento de outros, ou seja, as evidências empíricas deste estudo viabilizam um melhor entendimento acerca das condições de continuidade da memória – as condicionantes que facilitam o acesso à lembrança e ao esquecimento coletivo.


			A segunda parte do livro reúne as pesquisas que se dedicaram à análise dos diferentes usos sociais do espaço dentro do contexto metropolitano do Distrito Federal. Assim, abrindo esta parte, o capítulo “‘Do trabalho para o samba’: a resistência tática meio a requalificação estratégica do Setor Comercial Sul”, da mestranda Taynara Cançado, analisa o evento “Do trabalho para o samba”, roda de samba e chorinho que ocorre semanalmente na Praça dos Artistas, localizada na quadra 05 do Setor Comercial Sul (SCS). Ao longo do capítulo, destrincha-se o evento enquanto um contexto de significação no qual estão interseccionados espaço, práticas e disposições específicas. Contudo, o capítulo vai além ao sublinhar como a “roda de samba”, apesar de estar inserida em uma conjuntura maior de requalificação urbana do setor promovida “estrategicamente” pelo GDF, também configura uma tática de desvio e ruptura frente ao ordenamento político-social que ali quer se instaurar e tornar-se hegemônico.


			O sexto capítulo “Práticas de lazer e diversão de jovens no contexto de igrejas pentecostais em Itapoã”, do colaborador e mestre Frederico Diniz, analisa feições particulares de Itapoã, cidade periférica de Brasília, configuração urbana que assumiu traços precisos, a saber: alta concentração de jovens, bem como de igrejas, sobretudo evangélicas pentecostais, e escassas opções de lazer. Constatou-se dinâmica em que as igrejas passaram a ofertar alternativas de lazer e diversão direcionadas para jovens, conformando verdadeiros usos da cidade e fenômeno incontornável para compreensão daquele cotidiano sociourbano. A partir da observação participante de um projeto de judô direcionado a jovens no contexto de uma igreja, a pesquisa analisou tais treinos buscando inferir significados sociais implicados na relação de tais práticas com o contexto urbano, logo, pensadas para além da esfera religiosa. Como pano de fundo, a partir das observações realizadas no contexto particular, a pesquisa problematiza o lugar de Itapoã enquanto “periferia urbana” na estrutura mais ampla da metrópole brasiliense.


			No capítulo “Brasília e os usos dos espaços públicos para cultura, consumo e lazer”, a mestranda Debora de Macedo procurou observar e compreender a diversidade das práticas de lazer, consumo e cultura dos(as) brasilienses nos espaços públicos de Brasília. Considerando que atualmente a cidade tem vivenciado uma intensa expansão na utilização de espaços públicos – como parques, estacionamentos, jardins, entre outros – para a realização de manifestações culturais e eventos de lazer, nota-se que a própria paisagem urbana vem sendo modificada e reinventada a partir de práticas e rituais culturais. Dessa forma, através de técnicas quantitativas e qualitativas de pesquisa, o capítulo explora as múltiplas facetas dessa nova realidade da cidade, analisando desde a composição demográfica dos participantes desses eventos até as motivações individuais dos produtores culturais que os realizam.


			Como encerramento do livro, optou-se por criar a seção intitulada “Epílogo. A cidade é uma só?”, momento do texto em que é feita uma reflexão sobre a relação entre unidade e diferença, homogeneidade e heterogeneidade na metrópole brasiliense. A pergunta aponta para a necessidade de se considerar as inúmeras cidades existentes dentro de um mesmo contexto sociourbano. Assim, a pesquisa do doutorando Yacine Guellati, “Uma introdução ao ‘Entorno’ do Distrito Federal”, destrincha a configuração sociourbana do chamado “Entorno” nas suas mais variadas feições, demonstrando enfaticamente como realidades absolutamente díspares e desiguais, mas complementares, convivem dentro de um mesmo sistema urbano. 


			Fechando o Epílogo e o próprio livro, “Histórico das ocupações no DF: os primeiros anos do Itapoã”, do estudante de graduação André Rossi, aborda as inúmeras ocasiões da história do DF em que a construção de habitações esteve a cargo dos próprios moradores, seja com o apoio de programas de assentamento governamentais, seja pela ocupação de terras. Para isso, toma-se como exemplo o Itapoã, uma das Regiões Administrativas mais recentes do Distrito Federal. Por entender que o Itapoã é um caso representativo de práticas que se constituíram paralelamente ao crescimento de Brasília, o estudo acrescenta um breve panorama do mercado informal de habitações no DF. O trabalho, além de apreender parte da lógica do mercado informal de imóveis do DF, ao investigar os primeiros anos do Itapoã, também registra a memória daquela ocupação, que já é um capítulo importante da história de Brasília.


			Importante mencionar que uma primeira edição da pesquisa coletiva a qual originou esta obra foi levada a cabo entre os anos de 2010 e 2013, no âmbito do Departamento de Sociologia da Universidade de Brasília (SOL/UnB). Na época, sob coordenação do prof. Edson Farias, uma equipe de dez alunos de graduação e mestrado realizou um conjunto de investigações empíricas em diferentes áreas do Distrito Federal com o objetivo de mapear “sistemas de práticas” e “regimes de usos” do espaço por diferentes agentes e grupos sociais inscritos na trama metropolitana do DF e Entorno (os trabalhos de campo foram realizados nas regiões de Brasília, Guará, Taguatinga e Ceilândia). A partir desse mapeamento, tentou-se analisar como o Plano Piloto de Brasília se constituía e atuava sócio-historicamente como um signo e marco socioespacial capaz de produzir efeitos sobre a conduta e vida dos habitantes, figurando como uma espécie de a priori social e espacial da metrópole, extremamente complexo e contraditório. Os resultados dessa pesquisa foram compilados no livro Retas que se prolongam em curvas: tensões nos usos do contexto metropolitano brasiliense, publicado pela Paco Editorial no ano de 2015. Ao longo de nove capítulos, o livro demonstra a incrível tensão estrutural existente entre o marco socioespacial do Plano Piloto e toda a pluralidade de experiências individuais e coletivas que formam a ecologia urbana da região metropolitana.


			Agora, o livro Memórias e identidade(s) da metrópole: cartografando espaços de significações no Distrito Federal explora novas possibilidades de pesquisa e registro que não foram contempladas anteriormente. A principal aspiração neste momento foi ir a fundo no tema das memórias e experiências históricas que constituíram e constituem a trama social e urbana de Brasília e do Distrito Federal ao longo dos últimos 56 anos.


			Ao longo das pesquisas aqui apresentadas, a configuração sócio-espacial de Brasília e do Distrito Federal é desvelada enquanto um “complexo” histórico-social no qual espaço(s), memória(s) e identidade(s) encontram-se interconectados, oferecendo oportunidades de análise e interpretação de sua “singular composição” a partir das trajetórias individuais e coletivas que aí se realizam (no presente e/ou no passado), bem como a partir dos usos sociais e coletivos do(s) espaço(s). Trajetórias e usos são abordados enquanto “figurações históricas” que abrem possibilidades “heurísticas” de inferência e interpretação dessa complexa realidade sociourbana. Ao tomá-los como objetos de estudo e investigação, em última instância, as pesquisas registram – analítica e textualmente – os diversos “espaços de significações” que estão em jogo, informando-os e, consequentemente, dando vida (no passado e no presente) à metrópole e toda a sua complexidade social, histórica e simbólica.


			O espaço como afeto e memória


			Nas últimas décadas, o número de estudos em Ciências Sociais que se dedicam à análise do espaço urbano teve um aumento significativo. Houve um expressivo fortalecimento da vertente metodológica que apreende o espaço como fator inalienável das experiências socio-humanas, alçando-o ao posto de recurso interpretativo e objeto de estudo privilegiado. Nesse mesmo período, uma série de trabalhos relevantes foi desenvolvida com foco no tema do espaço em Brasília e no Distrito Federal. Autores como Aldo Pavianni (2010a; 2010b) na geografia, Brasilmar Nunes (2004) na sociologia, James Holston (2005) na antropologia, Frederico Holanda (2010) na arquitetura, Laurent Vidal (2009) na história – apenas para citar alguns – vêm trabalhando na ampliação e aprimoramento das análises a respeito da trama sociourbana dessa região metropolitana a partir de perspectivas que tomam o espaço nas suas mais diversas componentes: materiais, políticas, sociais, históricas, simbólicas, etc.


			Inspirado por esse contexto acadêmico-científico, o presente projeto também elege o espaço urbano, e mais especificamente o espaço de Brasília e do DF, como problema central de pesquisa. Com base nas proposições elaboradas por Norbert Elias (1998), tem-se como premissa a ideia de que o espaço pode ser entendido como um a priori social, no sentido de que ele nunca é apenas um espaço físico e plano, mas sempre um espaço rugoso onde se coagulam significações, estimas e valorações que, na condição de se tornar um saber incorporado adotado como modo de coordenação e comunicação, produz efeitos nas condutas e nas práticas dos sujeitos nele implicados. O espaço aparece, assim, como uma espécie de representação cognitivo-afetiva de uma vasta rede de relações sociossimbólicas, produzindo definições de sentido que afetam a sensibilidade corporal, a percepção e a memória dos indivíduos (Couto, 2015). Uma síntese de saberes e afetividades incorporada por meio da qual uma realidade se constituí como familiar e natural para todo um grupo interdependente de pessoas, uma certeza incrustada nas estruturas de personalidade dos habitantes.


			A resposta, em suma, é a seguinte: existem acontecimentos que podem ser percebidos como tais no fluxo do devir, e portanto, no tempo e no espaço, sem que aqueles que os percebem levem em consideração o caráter de símbolos do tempo e do espaço. Nesse caso, não levamos em conta, por não nos apercebemos dele, o fato de que uma atividade humana ordenadora, uma síntese consciente aprendida, é necessária para que os processos perceptíveis sejam captados como algo situado no espaço e no tempo. (Elias, 1998, p. 31)


			Na medida em que toma o espaço urbano como um modo de coordenação e comunicação social, a presente proposta apreende e analisa todo o cruzamento de aspectos psíquicos, interativos, institucionais e ecoambientais nele existentes. Entretanto, quando se propõe a cartografar “espaços de significações”, o projeto tenciona ir além de um simples mapeamento descritivo de trajetórias, relações e práticas sócio-históricas que se desenvolvem dentro de um determinado contexto urbano. O propósito maior é descrever, apreender e interpretar socioantropológicamente como tais trajetórias, relações e práticas estão estruturalmente informadas pelos saberes e memórias coletivos que compõem os espaços e paisagens urbanas e que, assim, prescrevem os limites das disposições para agir, fazer e pensar de indivíduos e grupos na medida em que atuam como “sentidos dos lugares”.


			O espaço habitado... é o lugar privilegiado da objetivação dos esquemas geradores e, pelo intermédio das divisões das hierarquias que estabelece entre as coisas, entre as pessoas e entre as práticas, esse sistema de classificação feito coisa inculca e reforça continuamente os princípios de classificação constitutiva do arbitrário cultural. [...] Todas as manipulações simbólicas da experiência corporal, começando pelos deslocamentos em um espaço simbolicamente estruturado, tendem a impor a integração do espaço corporal, do espaço cósmico e do espaço social ao pensar segundo as mesmas categorias, mediante, evidentemente, um grande laixsmo lógico, a relação entre o homem e o mundo natural... (Bourdieu, 2009, p. 128)


			Aqui, a centralidade das noções de “trajetória” e “uso” enquanto unidades analíticas não é fortuita. Elas são objetivadas, destrinchadas na sua qualidade de “figurações”, singularidades históricas localizadas que sintetizam – cada uma à sua maneira – o complexo cruzamento entre espaços urbanos, saberes/memórias e identidades/disposições corporais. Como dito anteriormente, tratam-se de objetos “heurísticos” a partir dos quais serão feitas inferências, leituras e conceituações a respeito dos espaços geográficos, simbólicos e disposicionais que – combinados entre si – informam, influenciam e moldam as ações, práticas e experiências individuais e coletivas que dão vida à realidade sociourbana da metrópole (tanto no presente quanto no passado). É importante mencionar que este cruzamento entre espaço urbano, memória e identidade na e da metrópole não se dá num “vazio” histórico-estrutural. Logo, como parte do esforço coletivo de pesquisa, também existem momentos em que os processos e dinâmicas apontados são relacionados a redes de interdependência sociofundamentais mais amplas. Dessa forma, a pesquisa também coteja a presença de arranjos sistêmicos e simbólico-comunicacionais de amplitude nacional e global (que, por ventura, estejam influenciando os processos em análise).


			Fundamentado nessa perspectiva teórico-analítica, o projeto envolve quatro modalidades de abordagem metodológica. Na prática, essas diferentes modalidades correspondem aos eixos analíticos apontados na Introdução e trazem consigo um conjunto determinado de procedimentos técnicos de pesquisa que foram utilizados nas atividades de campo. 


			A primeira modalidade de abordagem adotada é a que Norbert Elias designou como “etnografia histórica” (Elias, 2001). Em linhas gerais, essa forma de etnografia é nada mais do que a reconstituição historiográfica de uma determinada configuração social existente no passado, acessada pelo pesquisador através de uma série de técnicas de inferência justapostas: análise de arquivos e documentos históricos que remontam ao contexto sócio-histórico de interesse, entrevistas em profundidade com atores-chave que por ventura ainda estejam vivos, interpretação e exegese de histórias escritas e orais, para citar apenas algumas técnicas. No caso do presente projeto, as etnografias históricas foram direcionadas no sentido de reconstituir trajetórias de indivíduos ou grupos artístico-culturais – como o Movimento Dulcina Vive, os grupos de rapdo Distrito Federal ou os apoiadores do CineBrasília e do CineDrivein – que habitaram e/ou habitam a trama urbana do DF em parte dos seus 56 anos de história, com ênfase, sobretudo, nos vínculos sócio-espaciais e identitários relativos à cidade e à metrópole que foram sendo constituídos ao longo de tais trajetórias.


			O segundo tipo de abordagem metodológica são as “cartografias de memórias”. Basicamente, junto aos exercícios de etnografia histórica, também foram desenvolvidos esforços de mapeamento e registro das memórias individuais e coletivas vinculadas às trajetórias estudadas. Nesse “momento” específico da obra, apreendeu-se objetivamente como as experiências sociourbanas dos agentes e grupos artístico-culturais estudados se desdobram em “circuitos de memórias” vinculados à cidade de Brasília e à região metropolitana do DF. Circuitos esses compostos por múltiplos elementos, sejam eles de cunho individual ou coletivo, como histórias orais, histórias escritas, músicas, canções, poesias, contos, fotografias, vídeos, etc.


			As duas abordagens mencionadas pautam-se por um viés marcadamente qualitativo, permitindo a articulação de diferentes técnicas de coleta de dados. Nas pesquisas, combinam-se entrevistas semiestruturadas, observação participante e produção de material fotográfico. Essa combinação permite cobrir tanto as trajetórias individuais e coletivas em análise, como os contextos sócio-históricos no qual estão imersas. Obviamente, também foram utilizados documentos, fontes primárias e secundárias, para embasar as análises e inferências que foram feitas a partir das técnicas qualitativas mencionadas (segue a descrição abaixo). 


			A terceira modalidade de abordagem foi a análise de conteúdos feita em cima dos materiais obtidos no levantamento histórico-documental. Esse levantamento basicamente teve como intuito descrever e conceituar os objetos estudados. Segundo Babbie (2003, p. 70), a análise de conteúdo consiste no “exame sistemático de documentos” que devem ser manejados enquanto fontes primárias (arquivos oficiais e/ou históricos, notícias, discursos, vídeos, etc.) ou fontes secundárias (estudos, pesquisas e publicações acadêmico-científicas). Dessa forma, para a obtenção das fontes de caráter primário, foram consultados os acervos do Arquivo Público do Distrito Federal e da Biblioteca Central da Universidade de Brasília. No que tange as fontes secundárias, foram utilizados estudos historiográficos, sociológicos e antropológicos de referência sobre o tema. 


			O quarto tipo de modalidade optou-se por designar como “mapeamento etnográfico de usos do espaço”. Esse mapeamento etnográfico consistiu basicamente na imersão de campo através de inúmeras visitas a determinados locais e espaços públicos integrados à vida social e urbana do DF. Lançando mão de procedimentos de pesquisa como a observação participante e a entrevista semiestruturada, observou-se determinados ambientes sociourbanos, suas dinâmicas de sociabilidade, os diversos agentes e grupos sociais envolvidos e, principalmente, as modalidades de uso e fruição do espaço por eles ensejados. Através da imersão de campo, de visita em visita, foi possível mapear os usos sociais que são feitos de determinados espaços da metrópole. Além disso, quando combinados ao material levantado mediante as entrevistas, os resultados da imersão de campo são um importante auxílio na interpretação de práticas e de concepções verbalizadas pelos entrevistados.


			É importante mencionar que durante todas as visitas de campo, seja como parte da estratégia de “etnografias históricas” e “cartografias de memórias”, seja da estratégia de “mapeamento etnográfico de usos do espaço”, os pesquisadores lançaram mão do recurso à fotografia não apenas como uma forma de registrar todo o processo de trabalho, mas também como um importante instrumento de pesquisa. Levando em conta a proposição de Roland Barthes (1984), não se trata de tomar a fotografia como um mero suporte ilustrativo do texto escrito e, sim, considerar a diversidade semiótica existente entre linguagem escrita e linguagem fotográfica, definindo possibilidades de tradução entre ambos. Se os signos visuais não obedecem à lógica dos signos escritos, os modos de expressão e inteligibilidade que portam devem ser analisados à luz do incrível potencial de síntese que proporcionam enquanto uma forma específica de raciocínio e comunicação. 


			O mesmo pode-se dizer para o registro audiovisual (média metragem de 50 minutos) que foi feito durante os trabalhos de campo. Trata-se de um tipo específico de abordagem sobre o universo empírico tomado como objeto de investigação. Através do média-metragem produzido, elaborou-se uma narrativa imagético-visual de cunho mais pedagógico, com elementos artísticos, o que permitirá difundir o conhecimento produzido pela pesquisa de forma mais eficaz e democrática, ampliando seu alcance e impacto na população do Distrito Federal. O média-metragem foi editado em uma série de seis episódios e esta disponível no Youtube (Canal Grupo de Pesquisa CMD). 


			Em suma, ao fim do projeto, através dessas seis formas de abordagem metodológica, obteve-se um amplo conjunto de registros textuais e audiovisuais que narram – analiticamente – as múltiplas faces do cruzamento entre espaço, memória e identidade presente na configuração sociourbana de Brasília e do Distrito Federal.


			Edson Farias e Bruno Couto
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			Espaço e memória na metrópole brasiliense











		

			Capítulo 1


			A sociologia de um complexo cultural urbano: memórias e conflitos na Faculdade de Artes Dulcina de Moraes 


			Artur André Lins


		     


			Introdução


			Localizada no Setor de Diversões Sul, em Brasília, a Faculdade de Artes Dulcina de Moraes marca presença por ao menos quase quatro décadas no seio da capital federal. O ano de 2017, como se verá, foi especialmente delicado para as pessoas que circulam em meio às dependências desse lugar. O texto que então começa a se erguer pretende contar um pouco dessa história. A reflexão proposta não se restringe ao registro factual dos acontecimentos, mas também enquadra as situações narradas em um esboço de interpretação sociológica. 


			A estrutura desse texto se compõe das partes a seguir: 1) primeiramente, apresentaremos as condições da pesquisa de campo e da coleta de dados, revelando, assim, as circunstâncias mais imediatas da pesquisa; 2) posteriormente, propomos aqueles que serão os fundamentos da reflexão teórica desenvolvida ao longo do texto; 3) ademais, faz parte do nosso objeto de estudo a história do lugar que o mesmo ocupa, o que nos conduz para as peculiaridades do Setor de Diversões Sul, também conhecido por Conic; 4) finalmente, após apresentarmos os fundamentos teóricos e o enquadramento sócio-histórico, passamos à analise dos materiais recolhidos que contam a história desse complexo cultural urbano, conhecido popularmente como “o Dulcina”. 


			Tomamos como objetivo central dessa pesquisa o cruzamento entre trajetórias individuais e coletivas. Por isso, além dos acontecimentos narrados, faremos recurso às entrevistas realizadas com cinco agentes. Desdobraremos, portanto, aquilo que eles nos contam mediante o contexto mais abrangente do chamado Edifício Conic e, no interior do mesmo, da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, então reconhecida como Complexo Cultural Dulcina de Moraes. Passaremos, doravante, às condições dessa pesquisa, a qual se desenvolveu durante todo o ano de 2017. 


			1. Condições da pesquisa


			No contexto das ocupações estudantis que ocorreram na Universidade de Brasília (UnB) – cuja pauta era vetar a aprovação da Emenda Constitucional nº 95 – no segundo semestre de 2016, houve o primeiro contato com duas representantes do chamado “Movimento Dulcina Vive”, as quais foram convidadas para, no âmbito das atividades da ocupação, falarem sobre os recentes acontecimentos do Conic e, especialmente, da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes. Nessa conversa, ocorrida no dia 18 de setembro de 2016 na sala Saltimbancos do Instituto de Artes, tivemos, pela primeira vez, contato com uma história bastante sinuosa em que uma variedade de conflitos se anunciava.


			O que foi dito? A narrativa que essas duas representantes contaram – para nós, duas agentes – havia um início. No momento em que a Faculdade de Artes Dulcina de Moraes se encontrava à beira da falência, após uma série de administrações desastrosas, com a luz e a água do prédio cortados, um grupo composto por professores, estudantes, técnicos, parceiros e associados decidiram tomar uma medida emergencial: considerando a precarização da instituição, solicitaram apoio do poder público para retomar as atividades. Para tanto, no ano de 2013, em parceria com uma equipe de advogados, esse grupo foi ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) para solicitar o afastamento imediato dos então administradores, para que houvesse a Intervenção Judicial, um dispositivo existente para retomar a normalidade de fundações privadas de interesse público, exatamente o caso da Fundação Brasileira de Teatro (FBT), mantenedora do Dulcina. Além do processo de intervenção, que por si só desencadeia uma série de outros relatos paralelos, também nos foi informada a retomada da Sala Conchita de Moraes – uma sala de teatro – e do espaço chamado SubDulcina, ambos situados no subsolo da instituição. Uma série de conflitos entre a comunidade, a prefeitura do Conic e o Ministério Público foi declarada na respectiva conversa. A pesquisa que deu origem a esse texto, portanto, começa nesse momento. 


			Ao longo do ano de 2017, o trabalho de campo – o processo de coleta de dados – se efetivou. Nesse período, acompanhei manifestações públicas, assembleias deliberativas, reuniões, notícias de jornal e as demais informações disponíveis na internet sobre os antigos e recentes acontecimentos que rondavam o Dulcina. Além desse trabalho de observação in loco e da leitura de materiais bibliográficos disponíveis, cinco entrevistas semiestruturadas foram aplicadas. Conforme o modelo de análise aqui proposto, essas cinco entrevistas representam cinco trajetórias individuais que se cruzam a uma trajetória coletiva, qual seja, a história recente da Faculdade de Artes. 


			É importante dizer que essas entrevistas seguiram uma estrutura básica, ainda que algumas perguntas específicas tenham sido direcionadas exclusivamente a um ou a outro entrevistado. Optamos por manter sigilo dos nomes dos entrevistados, uma vez que alguns dados pedem sigilo. Priorizamos, assim, uma interpretação sociológica dos acontecimentos servindo-se das falas desses agentes. A escolha dos entrevistados foi feita com base na aproximação com o campo, que me revelou aquelas pessoas consideradas peças-chave no processo investigado. Três blocos de perguntas foram estruturados: 1) Trajetória Pessoal; 2) Relação com o Conic / Prédio da FBT; 3) Movimento Ducina Vive! / Intervenção Judicial. Vamos a uma breve descrição das entrevistas e dos entrevistados. 


			A Entrevista nº 1 – duração de 1 hora, com 20 páginas de transcrição – realizada no dia 13 de junho de 2017, quando me encontrei com uma mulher, brasiliense, moradora do Plano Piloto, à época com 28 anos de idade, ex-aluna formada pela Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, e que se coloca como uma das porta-vozes do Movimento Dulcina Vive. A entrevistada nos conta que a sua relação com a arte e o teatro começa na adolescência, quando participou de Companhias de Teatro. Após a sua formatura, passou a exercer funções de produtora cultural junto à Fundação Brasileira de Teatro, além de ter participado de bancas de seleção de novos alunos ingressantes. Também trabalha como diretora de uma recém-criada Companhia de Teatro, que realiza trabalhos sociais voluntários envolvendo arte e educação. 


			A Entrevista nº 2 – duração de 35 minutos, com 11 páginas de transcrição – realizada no dia 24 de junho de 2017, quando me encontrei com um homem, maranhense, morador do Plano Piloto, à época com 54 anos de idade, ex-aluno e professor há 30 anos da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes. Quando tinha aproximadamente 22 anos, mudou-se para Brasília em função do emprego do pai. Em Brasília, entra em contato com a Faculdade de Artes, quando mantém relação com a sua professora, Dulcina de Moraes. Formou-se no ano de 1993, tendo feito pós-graduação em 1994. Desde então atua como professor da instituição. 


			A Entrevista nº 3 – duração de 45 minutos, com 16 páginas de transcrição – realizada no dia 20 de julho de 2017, quando me encontrei com um homem, brasiliense, à época com 31 anos de idade, historiador formado pela Universidade de Brasília e dono de uma empresa de captação de recursos e gestão administrativa para o setor cultural. O entrevistado nos conta que a sua aproximação junto ao “Movimento Dulcina Vive” ocorreu durante o ano de 2017. Com planos para captar recursos para eventos culturais na instituição em tela, o entrevistado nos conta que se viu envolvido no processo de mobilização ocorrido no período.


			A Entrevista nº 4 – duração de 50 minutos, com 17 páginas de transcrição – realizada no dia 03 de agosto de 2017, quando me encontrei com um homem, nascido em Taguatinga, à época com 28 anos de idade, artista, drag queen e estudante da Faculdade Dulcina de Moraes, frequentador de escola pública do Distrito Federal. O entrevistado nos conta que o primeiro contato com a produção artística veio junto às atividades da Igreja Evangélica que frequentava, onde cantava e fazia teatro. Então, ele nos conta que, quando estava desempregado, passou a vender roupas na frente da Faculdade Dulcina de Moraes, onde manteve contato com as pessoas que o levaram para dentro da instituição. 


			A Entrevista nº 5 – duração de 1 hora e 30 minutos, com 31 páginas de transcrição – realizada no dia 25 de setembro de 2017, quando me encontrei com um homem nascido no Rio de Janeiro, mas criado desde a infância em Brasília, à época com 39 anos de idade, formado em Jornalismo e Publicidade pelo Centro Universitário de Brasília e produtor de eventos, há mais de 10 anos, e empresário. O entrevistado nos conta uma trajetória de eventos culturais, principalmente festas, realizadas em espaços públicos do Distrito Federal. Por ocasião de um convite, juntamente com a sua ex-sócia, em 2015 estabelece uma parceria com a Fundação Brasileira de Teatro para, então, promover eventos no âmbito do Complexo Cultural Dulcina de Moraes. 


			2. Fundamentos


			Sabemos que a sociologia trabalha com a premissa segundo a qual os indivíduos constituem interações recíprocas, socialmente reguladas, e que tais interações se expressam em determinado campo de possibilidades objetivas. A disposição física dos corpos é constantemente interpelada pela disposição das relações sociais humanas, inclusive imateriais. Nesse sentido, como anteriormente enunciado, se o nosso objeto de estudo é constituído por trajetórias individuais que se articulam a trajetórias coletivas, ou institucionais, igualmente poderíamos pensar que o espaço por meio do qual as referidas trajetórias se objetivam apresenta ao menos uma dupla natureza: física e simbólica. 


			Dessa forma, o primeiro fundamento pertinente ao quadro teórico aqui assumido parte da noção de história reificada e história incorporada tal como elaborada pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu (2012, p. 82): 


			a história no seu estado objetivado, quer dizer, a história que se acumulou ao longo do tempo nas coisas, máquinas, edifícios, monumentos, livros, teorias, costumes, direito, etc., e a história no seu estado incorporado, que se tornou habitus. 


			Queremos observar, assim, como o espaço urbano, vertido em lugar de pertencimento e significação, apresenta o potencial de coagular sentidos socialmente compartilhados. Com o tempo, as relações sociais e as imagens de que delas derivam, assim como os lugares a elas vinculados, corroboram o processo de adensamento histórico, seja por via das coisas ou das pessoas, frequentemente a partir de ambos e sempre relacionalmente: uma trama de corpos e significados plasmados no tecido da malha urbana. 


			Se o nosso objeto de estudo nos conduz das trajetórias individuais e coletivas até os espaços urbanos de interação e significação, devemos uma atenção especial ao problema da memória social, a memória dos lugares e a memória dos grupos. Reconstituir, de modo inteligível, a memória dos grupos e, ainda, associá-la a memória dos lugares, não é uma tarefa teórica, mas empírica. Uma tarefa que se torna possível somente pela observação in loco e conversa face a face.


			Ato contínuo, o segundo fundamento desse texto revela uma preocupação temática. As trajetórias que nos chamam a atenção estão invariavelmente vinculadas por um determinado nicho de mercado, uma cadeia de relações econômicas e profissionais. Falávamos da Faculdade de Artes, um espaço de formação de especialistas, bem como o complexo de atividades que a rodeiam. Por consequência, temos em vista a oferta de bens e serviços de tipo específico e, igualmente, o aproveitamento do espaço urbano para fins produtivos. A relação entre cultura e mercado, como sabemos, não é algo inédito. A produção cultural e artística, em suas mais diversas etapas e configurações, prescinde da sustentação material dos seus agentes e público. O que muda histórica e situacionalmente é o tipo de relação estabelecida entre os vários elos de uma cadeia produtiva. Como detalharemos posteriormente, este respectivo nicho está demarcado por um conjunto de ideias-força que caracterizam a diferença dos seus produtos e atividades. Em nome da arte, da cultura, de um determinado legado histórico considerado patrimônio, é posta em negociação uma memória dada à cidade e sua dinâmica singular. 


			O nosso segundo fundamento vem à baila, quando observamos o uso operatório de uma rede de conceitos tais como “cultura”, “arte”, “patrimônio histórico” e “economia criativa”. Assim, tomando de empréstimo a expressão de George Yúdice (2013), nos propomos a fazer uso da ideia de “conveniência da ‘cultura”’, que permite compreender a mobilização da “cultura” como um recurso e parte de uma estratégia discursiva para legitimar os usos e apropriações do espaço urbano, bem como atribuir status e diferenciar cadeias de geração de valor, produção e consumo. Notamos, desde já, que o significado de “cultura” é uma variável sujeita aos atos de fala, quer dizer, sujeita ao sentido prático imputado por agentes contextualizados. A categoria em questão nos aparece ora como um corpo de atividades específicas relacionadas ao entendimento erudito das artes – plásticas, literárias, cênicas –, ora como um modo de vida global, formas de saber, fazer e expressar – a partir de uma acepção antropológica –, ora como componente do espírito cultivado, ora como atributo intrínseco dos estratos ditos populares. No entanto, seja qual for o crivo teórico a partir do qual o termo vem à tona, essa palavra, na sua generalidade, denota práticas significativas particulares, referindo-se, desse modo, ao problema do sentido socialmente visado e reconhecido (Weber, 2008; Williams, 2011).


			Outra forma de colocar o problema do conceito de “cultura” é a partir das suas externalidades. Antes falávamos sobre o que definia aquele termo desde dentro, a questão da atribuição de sentido como uma propriedade intrínseca, portanto, uma internalidade. Agora, para o que nos importa, queremos compreendê-lo do ponto de vista instrumental, a cultura enquanto parte de uma retórica, uma peça de tabuleiro no xadrez da negociação pública, um recurso a um só tempo econômico e político. A “cultura”, a partir dessa perspectiva, compõe uma retórica terapêutica, está a serviço de um objetivo externo a ela própria: a promoção da cidadania e a preservação da diversidade, a riqueza social e o desenvolvimento econômico, o bem-estar comum e a pacificação, a requalificação urbana e a cidade criativa (Yúdice, 2013; O’Connor, 2007). A amplitude da articulação desses conceitos, consequentemente, desdobra-se em uma densa rede de enunciados conexos, os quais provêm substrato simbólico para uma pragmática discursiva e suas respectivas justificativas, as quais são acionadas por agentes contextualizados. 


			Este último aspecto revela o crivo da abordagem sociológica empenhada nesse texto, cuja inspiração está assentada sobre os autores Luc Boltanski e Laurent Thévenot (1999). Ou seja, mais do que a narrativa de acontecimentos datados, o que nos propomos, doravante, é compreender a capacidade crítica de determinados agentes, inseridos em contextos específicos, a partir das justificativas de suas ações, e como elaboram sobre as suas intervenções no mundo circundante, principalmente, o que as suas trajetórias dizem sobre o meio em que, oportunamente, se realizam. 


			3. O Setor de Diversões Sul – Conic


			Dado o início de sua construção no ano de 1962, o Setor de Diversões Sul foi inaugurado em 1967. No planejamento urbanístico da nova capital federal, Lúcio Costa previa a existência de um espaço próximo à rodoviária, no cruzamento dos dois eixos que conformam o traçado do Plano Piloto, capaz de funcionar aos moldes do boulevard tipicamente europeu, uma área apropriada para atividades gregárias tais como cinemas, teatros, cafés, livrarias e afins. Conforme consta no Relatório do Plano Piloto de Brasília:


			[...] o centro de diversões da cidade (mistura em termo adequados de Piccadilly Circus, Times Square e Champs Elysées). [...] Na face fronteira foram concentrados os cinemas e teatros, cujo gabarito se fez baixo e uniforme, constituindo assim o conjunto deles um corpo arquitetônico contínuo com galeria, amplas calçadas, terraços e cafés, servindo as respectivas fachadas em toda a altura de campo livre para a instalação de painéis luminosos de reclame. As várias casas de espetáculo estarão ligadas entre si por travessas no gênero tradicional da rua do Ouvidor, das vielas venezianas ou de galerias cobertas (árcades) e articuladas a pequenos pátios com bares e cafés, e “loggias” na parte dos fundos com vista para o parque, tudo no propósito de propiciar ambiente adequado ao convívio e à expansão. (Costa, 1957, p. 26)


			Assim como todo projeto é elaborado para futuramente ser traído em alguma medida, o Setor de Diversões Sul não se produziu em exceção a esta regra. As múltiplas apropriações e usos daquele espaço permitiram que o mesmo se transformasse em algo distinto da utopia imaginada. Também conhecido como Conic, em razão de uma construtora pernambucana de mesmo nome e responsável pelo maior prédio do setor, o Setor ocupa um terreno de aproximadamente 240m por 92m, um área equivalente a 22.080 m². Formado por um complexo de prédios, praças, vielas, becos e subsolos, o Conic apresenta áreas internas que funcionam aos moldes de um espaço urbano livre e público. À diferença do Setor de Diversões Norte, reconhecido como o Shopping Center Conjunto Nacional de Brasília (CNB), o complexo de prédios do Setor Sul abrange uma variedade de proprietários. A maioria dos lotes é de propriedade da Terracap e do grupo empresarial Venâncio, entre outros grupos também proprietários. Isso favoreceu a ocorrência de uma zona com baixa unidade arquitetônica, revelando-se, vez por outra, como uma verdadeira colcha de retalhos. Apesar do nome, desde a sua fundação, o Conic apresenta feições típicas de um centro comercial, ainda que importantes cinemas de rua – Cine Atlântida, Cine Bristol, Cine Venâncio Júnior e Cine Badya –, entre outros espaços de lazer e entretenimento, tenham feito história por lá.
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			Figura 1. Área externa do Conic


			Fonte: Próprio autor.
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			Figura 2. Área interna do Conic


			Fonte: Renato Perotto
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			Figura 3. Prédio da Fundação Brasileira de Teatro.


			Fonte: Renato Perotto.


			Assim como nos conta o sociólogo Brasilmar Ferreira Nunes (2011), na evolução social e histórica do chamado Edifício Conic, podemos destacar ao menos três fases. A primeira delas, quando habitavam não mais do que 90 mil pessoas na cidade de Brasília, o Setor era sede de órgãos administrativos como embaixadas estrangeiras e escritórios de representação governamentais. Sendo ocupado por profissionais liberais e agentes da alta burocracia, além de comerciantes por ali pioneiramente instalados, havia cinemas, cafés, livrarias, restaurantes e lojas para atender a respectiva clientela. Um fluxo de pessoas se estabeleceu entre a Rodoviária, o Setor de Diversões Sul e o Hotel Nacional, este último, à época, também um espaço de lazer e entretenimento da cidade (Rezende, 2014).


			A partir de meados da década de 1970, uma segunda fase do Conic começa a se desenvolver. A construção do Setor de Embaixadas e outros edifícios funcionais do governo, ao lado do desenvolvimento do comércio local das superquadras e da ampliação da W3 também enquanto um eixo comercial, a inauguração de outros centros tais como o Gilberto Salomão, em 1967, no Lago Sul, bem como o surgimento do Setor de Diversões Norte (CNB), em 1977, todos estes fatores impulsionaram o processo de esvaziamento do Setor de Diversões Sul, consequentemente, favoreceram uma queda no valor dos aluguéis (Rezende, 2014, p. 57). Com isso, lojas comerciais de caráter mais popular e uma série de bares, boates, prostíbulos, espaços de entretenimento tidos como libertinos e boêmios, paulatinamente, se instalaram naquele Setor. O lugar ficou conhecido por abrigar uma clientela marcada pela diversidade sexual e de gênero. Pela fama de ter sido um dos primeiros redutos da comunidade LGBT de Brasília, o Conic rapidamente abrigou um conjunto de atividades marcado pela oferta de serviços de entretenimento voltado para o público gay (Rezende, 2014, p. 58-59). 


			Encaminhando-se para o fim da década de 1970 e início da década de 1980, o Conic passa a receber, entre os seus locatários, algumas sedes de partidos políticos e agremiações de trabalhadores e, assim, este se torna também um lugar de militância política. Em 1982, a Fundação Brasileira de Teatro abre as portas da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, que se estabelece no interior do Conic em um prédio de 5000 m². Como se não bastasse uma diversidade já visível naquele espaço, o Setor de Diversões Sul, acompanhando o movimento de crescimento das religiões neopentecostais no Brasil, em meados da década de 1980, recebe igrejas evangélicas entre os seus condôminos. Ao final da década de 1990, já habitavam cinco igrejas evangélicas, sendo que, na década seguinte, mais outras duas se fixariam no mesmo Setor. A diversidade de públicos que circulam em um espaço relativamente pequeno dará o tom dos conflitos por lá existentes. Nessa zona de conflito, artistas, intelectuais, jovens de grupos específicos – skatistas, grafiteiros e outros –, crentes religiosos, militantes políticos, comerciantes e populares estão em contato. 


			Ilustrativo dos conflitos que por lá se travaram foi a chamada “Operação Arrastão”, levada a cabo no ano de 1989, cujo objetivo era o “processo de moralização do Conic”. A partir de um estudo feito com materiais documentais e jornalísticos, o arquiteto Rogério Rezende (2014, p. 72) nos conta que, por parte das autoridades públicas, havia o entendimento que “o afastamento da população era devido aos estabelecimentos de baixo meretrício”. Ao mesmo tempo, havia opções de entretenimento – boates, bares, sinucas e boliche – que mantinham um público cativo. Já naquela época, uma ação conjunta entre a chamada Prefeitura do Conic, a Administração Regional de Brasília e o GDF, buscava intensificar a fiscalização dos estabelecimentos malquistos por uma fração da população brasiliense. Uma das estratégias de constrangimento se efetuava por meio de batidas policiais frequentes, contando com o apoio da Secretaria de Segurança Pública, cujo objetivo era encontrar evidências de prostituição, tráfico e uso de drogas. Além das batidas policiais, o Corpo de Bombeiros também era acionado para verificar normas de segurança. Ao lado da intensificação das fiscalizações, a Administração Regional de Brasília dificultava a concessão e renovação de alvarás de funcionamento dos estabelecimentos em que se pesava a suspeita do tráfico de drogas e prostituição (Rezende, 2014, p. 72-73).


			Diante dos conflitos travados, o Setor de Diversões Sul foi alvo de opiniões divergentes, assim como nos conta Rogério Rezende (2014, p. 73):


			[...] As opiniões eram divergentes. Enquanto grupos moralistas como evangélicos e profissionais liberais defendiam o fechamento destes estabelecimentos, boêmios e proprietários, jovens e artistas defendiam a sua permanência. Já a prefeitura apoiava a continuidade das boates, clubes e bares, assim como não apoiavam o fechamento das igrejas evangélicas, que também apresentavam incompatibilidade de uso de acordo com a legislação vigente. Buscando uma forma de apaziguar a situação, a prefeitura não se posicionava contra nenhum grupo e alegava uma suposta convivência “pacífica” entre as diferentes atividades do setor. 


			Esse período da história do Conic é responsável pela fixação de uma imagem estigmatizada daquele espaço, uma imagem que aponta para um caráter transgressor, underground e marginal. Visto como uma zona de potencial conflito social, este é um lugar em que as classes médias evitam circular. Por esse motivo, vislumbrando uma pretensa terceira fase de sua história, uma série de tentativas para requalificar o Conic sucedeu a famosa Operação Arrastão, como o projeto Frente Brasília Popular, em 1995, o qual colocou em articulação os diversos grupos que ali dinamizam o cotidiano do Setor. Ao longo da década de 1990, se firmou uma parceria entre a Associação de Lojistas e a Prefeitura do Conic – uma associação de síndicos – para, novamente, buscar refazer a imagem daquele espaço. Até uma delegacia de polícia foi instalada no edifício Darcy Ribeiro com o objetivo de minar os delitos e dar maior sensação de segurança ao local. A mesma delegacia foi fechada após a redução dos índices e das ocorrências de criminalidade. Por isso, dada a continuidade do processo de “moralização”, já em 2009, os últimos estabelecimentos voltados à prostituição e exploração sexual, pirataria de filmes e tráfico de drogas havia sido fechados. Igualmente, muitos daqueles estabelecimentos considerados “libertinos” também tiveram as suas portas fechadas, principalmente alguns cinemas que exibiam filmes pornográficos. No entanto, apesar da tentativa de higienizar o Setor de Diversões Sul, aquele espaço permaneceu sendo o abrigo de uma farta diversidade de grupos sociais, assim como nos conta, novamente, Rogério Rezende (2014, p. 113):


			Embora a maioria das igrejas sediadas no Conic sejam neopentecostais, existem outros grupos religiosos, por vezes “rivais”, devido à incompatibilidade de suas crenças, tais como a Federação de Umbanda e Candomblé, e a Comunidade Athos, uma igreja evangélica inclusiva, voltada ao público LGBT. A convivência nessa diversidade nem sempre é pacífica, existindo pontos de atrito entre grupos, em geral pela intolerância dos evangélicos em relação a frequentadores de outros estabelecimentos (Espaço Galeria, Teatro Dulcina de Moraes e alguns bares) que, por sua vez, revidam com provocações.  [...] Do contato entre este grupo com os demais, viu-se surgir novas conformações sociais, como um movimento de skatistas evangélicos, a Comunidade Athos e grafiteiros que utilizam de referências religiosas nos seus trabalhos. 


			Adiante, passaremos à análise das entrevistas, procurando mostrar como os nossos agentes compreendem a realidade do Conic e, inclusive, como essa mesma realidade atravessa as suas trajetórias biográficas. A começar pelo Entrevistado nº 4, que nos conta um pouco da sua vivência, quando indagado sobre a sua relação com o Conic, diz:


			Eu comecei em 2007 quando eu tinha 17 anos. Aí eu vinha nos eventos aqui do Galeria, eu vinha em alguns espetáculos aqui desde os 16 também. No início eu comecei a trabalhar aqui no Galeria na primeira boate LGBT de Brasília que nasceu em 1974, é do Osvaldo que ainda é dono do espaço até hoje. E foi nesse processo de vivência, de produzir eventos, que eu fui descobrindo que eu era artista, né. Até então eu desenhava, fazia as coisas, queria estudar, mas não me considerava artista. Mas aí nessas vivências fazendo performance sem saber que era performance, alguns diálogos, eu fui descobrindo isso. E eu acho que o Conic é um espaço de diversidade, né, seja artístico, seja étnica, seja em questão de sociedade assim, na real mesmo. Falo de expressões da sociedade. E tenho diálogo muito forte, sou apaixonado pelo Conic há muito tempo, assim, por conta disso. Pelas lojas que tem, pelos eventos que acontecem. Encontro de skatistas, batalha de rap, a própria boate que está aí até hoje, né, o Espaço Galeria. Então para mim isso que representava. No processo depois eu descobri Dulcina e fiquei mais envolvido ainda com o Conic. Aqui no centro do Conic por conta da movimentação que é todo dia uma correria, tem um monte de gente ensaiando, é um monte de gente produzindo, é aula, enfim, são várias atividades que acontecem aqui. (E:4, p. 4)


			Como anteriormente mencionado, estamos diante de uma trajetória biográfica muito peculiar. Periférico na cidade de Brasília, estudante de colégios públicos, começou a sua relação com o Setor de Diversões Sul atraído pelo entretenimento voltado ao público LGBT. É interessante notar como as circunstâncias levaram este personagem a habitar aquele lugar, primeiramente por meio da diversão, posteriormente para fins de emprego e renda, e, ainda, para fins da formação profissional. O relato nos sugere uma transformação da subjetividade a partir das relações possibilitadas pelo espaço de convívio em tela. Esta é uma trajetória individual que circulou em vários ambientes, desde as casas de festa como o Espaço Galeria até a Faculdade de Artes Dulcina de Moraes. Aos poucos, por via dos convívios e das possibilidades encontradas naquele lugar, esse indivíduo foi se modelando, dando voz às suas aptidões, que encontraram respaldo nas relações sociais então desenvolvidas. As suas impressões reforçam a imagem de um “Conic da diversidade”, bem como é visível a sua admiração por toda a gama de oportunidades e acontecimentos que ali foram, para ele, possíveis experiências. 


			Ainda nessa direção, a partir dos excertos retirados da Entrevista nº 1, podemos observar como o Conic, ainda que situado em um área central e privilegiada do Plano Piloto, se coloca como um avesso, um ponto de exceção à regra asséptica da cultura burocrática brasiliense. Nesse caso, a entrevistada, além de expressar uma forte carga afetiva com o lugar, também reforça a imagem segundo a qual o Conic é um espaço onde a periferia, no centro, sente-se familiarizada. Então, nos diz:


			O Conic é um dos poucos lugares do Plano Piloto que eu me sinto bem, sabe? [...] Aí quando eu chego no Conic, eu consigo conviver com o todo. Tem burguês? Lógico, vários, né. Só que tem todo mundo. Quando eu estou aqui, aqui é um dos lugares que eu me sinto mais tranquila, protegida. Porque todos os flanelinhas me conhecem, todos. Todos os moradores de rua me conhecem, né. Os lojistas, os frequentadores, então, acaba que aqui é um dos espaços alternativos dentro desse Plano Piloto que é tão dividido socialmente. [...] Eu não vou dizer nem que é da periferia, mas pelo que eu converso com os periféricos mesmo aqui é um dos únicos lugares do Plano que a periferia se sente à vontade, que ela se sente à vontade é disso que eu estou falando, entende? Porque aí você vai, cara, qualquer shopping mais elitizado já é estranho. [...] (E:1, p. 6)


			É muito comum associar o Conic a um lugar potencialmente perigoso, haja vista que sua imagem contracena com as páginas policiais do noticiário, onde os delitos são relatados. Por parte das famílias de classes médias, o Conic é um lugar a ser evitado, e, quando não há alternativa, uma advertência prevalece: cuidado! No entanto, a questão da segurança está associada à sensação de medo, um tipo de expectativa. Evidentemente, as expectativas mudam conforme as experiências que cada trajetória, cada sujeito em particular, tece com a realidade fenomênica. Quando a nossa entrevistada diz que o Conic é um dos “únicos lugares do Plano que a periferia se sente à vontade” está se referindo ao fato de que, por lá, muitos periféricos levam o dia a dia do seu cotidiano, seja em função dos seus trabalhos, seja em função do tipo de comércio popular ali estabelecido, ou mesmo por ocasião do lugar central e estratégico – por ser ao lado da rodoviária –, “por onde se passa”.


			Sobre essa variação de percepção do perigo e da sensação de segurança, voltamos a um trecho da Entrevista nº 1:


			É porque a minha relação com as pessoas “perigosas” é outra. É só por isso. Porque os flanelinhas são meus amigos, eles não são meus inimigos. E aí se você chega aqui achando esquisito o tanto de flanelinha que tem aqui, eu acho maravilhoso, é meu valet park, porque eu chego aí e eles estão com a chave do meu caro, às vezes tem até um cafezinho ali que eles me oferecem quando eu chego, troca-se um monte de ideias, eles me dão até apoio inclusive. Hoje cheguei meio baqueada e já teve uma conversa, então é dessa relação, a partir desse lugar que eu estou falando. (E:1, p. 8)


			[...] Então se você chega num lugar distanciado que você precisa ser servido, o Conic não é o seu lugar, não é. Aqui é um espaço de troca. Aqui é o espaço de que o cara que dorme aqui na frente do Dulcina eu falo: “Mano, pelo amor de Deus, não deixa ninguém tocar nesse Dulcina, não!”; ele fala: “Não, Ju, relaxa, tá de boa!”. Mas também o que eu posso oferecer a ele e que estiver no meu alcance eu também vou oferecer. É aí, aí que está a ressignificação da cidade, né. Porque o Plano foi construído para não ter esse espaço de troca, e sim de ser servido mesmo, né. Um espaço de consumo. E aí essa é a luta para que esse espaço não vire um espaço de consumo apenas. E a importância das relações. Aqui é um espaço que tem crack? É lógico, muito. Por que? Porque essa é a única opção para a galera, pelo amor de Deus! Porque que vem para cá? Entende? [...] Porque que os privilegiados têm medo daqui e a periferia se sente a vontade aqui? Que equação é essa? (E:1, p. 9)


			O tipo de relação que uma pessoa estabelece com o lugar certamente varia conforme a frequência com que se transita no mesmo. Nesse caso, podemos observar como uma pessoa, claramente habituada ao cotidiano do Conic, tem uma percepção diferenciada do lugar. A partir de uma vivência cotidiana, a conduta daquela trajetória contracena com os atores locais – no caso, os flanelinhas, os usuários de drogas e os mendigos –, estabelecendo relações de confiança, que se desdobram em trocas, dádivas e cuidados. Quando se diz que “a minha relação com as pessoas perigosas é outra”, ou então quando se refere aos flanelinhas do estacionamento como uma espécie de valet park – onde se oferece de um cafezinho até uma conversa mais íntima – o que estamos observando, nesse caso, é um tipo de navegação social peculiar, somente acessível para quem faz daquele meio uma rotina de vida, bem distinto de quem, simplesmente, por ali, passa ocasionalmente.


			É interessante quando a entrevistada diz que o Conic não é um lugar “distanciado onde você precisa ser servido”. Ali, enquanto um espaço de troca, o que prevalece são relações de aproximação entre os transeuntes, os comerciantes, os ambulantes, os trabalhadores, enfim, as pessoas que cotidianamente, naquele espaço, estão envolvidas. Ao transitar pelo Conic, essa atmosfera logo se manifesta por conversas informais, logo ali nas áreas de passagem externa, no estacionamento ou no pátio interno, ambientes em que é comum ouvir conversas sobre os mais variados temas – assuntos familiares, ou sobre futebol, novela, política, quaisquer acontecimentos do dia a dia. Nesse sentido, o Conic, apesar da gama de conflitos ali existentes, se coloca como um espaço agregador. O questionamento da entrevistada é muito pertinente: porque os usuários de crack escolhem o Conic? É porque se sentem minimamente recepcionados, ainda que, vez por outra, ocorram conflitos. Por outro lado, o que explica os chamados “privilegiados” terem medo daquele lugar? E porque os chamados periféricos ali, supostamente, se sentem mais a vontade? Que equação social é essa que o Conic representa? 


			É justamente sobre essa imagem do Conic – mais precisamente, o lugar que ele ocupa no imaginário social da cidade – que devemos procurar a resposta para a última pergunta. Uma imagem do underground, do transgressor e da diversidade, que contracena com a imagem de um centro comercial popular, onde habita, inclusive, uma variedade de instituições religiosas. Reforçando os diversos aspectos dessa imagem, um “Conic da diversidade”, dos vários segmentos sociais urbanos, o nosso Entrevistado nº 5 chama a atenção para um fator gregário:


			O Conic é o lugar em que o cara sai de Planaltina com ônibus, sai de Samambaia, sai da Estrutural, ou do Lago Sul, não importa a classe social, mas eles vêm aqui por afinidade cultural. [...] O Conic é o setor de diversões. Brasília é uma cidade nova ainda sem centro, muitas vezes sem identidade cultural porque as pessoas do lado de lá, Taguatinga, Ceilândia, Samambaia, saem para lá, as pessoas de Planaltina dificilmente encontram essas pessoas, a galera do Plano dificilmente sai do Plano. Isso é horrível, porque isso junta as pessoas de Brasília por classe social, não por afinidade cultural. E na minha cabeça estava muito claro isso desde o começo. O Conic seria esse espaço, assim, que já existe esse intercâmbio de culturas, você vem para cá para o workshop de balé, ou encontrar os grafiteiros, ou encontrar a galera da música eletrônica, ou encontrar a galera que vem aqui riscar disco, hip hop, street. E todas essas culturas, bem ou mal, elas se encontram aqui, ainda que de forma tímida. (E:5, p. 8)


			Temos, então, um relato que aponta para a localização privilegiada do Conic e a sua disposição a promover encontros. Por este aspecto gregário e potencialmente conflituoso, o espaço em tela é visto como uma zona de perigo e de impureza. Como diz Nunes (2011), trata-se de um contraponto ao ambiente asséptico do Plano Piloto. As pessoas se motivam ir para o Conic tendo em vista uma multiplicidade de finalidades. Umas vão para comprar, outras vão para vender, para trabalhar, para estudar, para rezar, para andar de skate, ouvir música, trocar figurinha, conversar, enfim. Com relativa recorrência, à luz do histórico do lugar, muitas pessoas se motivam a frequentá-lo especialmente para festejar. As festas se colocam como um grande atrativo, capaz de mobilizar farto contingente de pessoas em horários não comerciais. Nesse particular, o complexo cultural da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, mais recentemente, se coloca enquanto um espaço privilegiado para este tipo de evento-atração. Vejamos o que diz o Entrevistado nº 2:


			Quando eu vejo hoje em dia as festas que estão acontecendo aqui, ali no meio [referindo-se ao pátio interno do Conic], aqui nesses espaços todos, eu acho isso genial, um diálogo com a cidade, é um diálogo com o real objetivo inclusive do ponto de vista do planejamento urbano da cidade. [...] E o Dulcina [a instituição] funciona como que um guarda-chuva para que isso aconteça, porque eu acho que a Dulcina [a pessoa] não poderia ter escolhido melhor lugar, isso aqui sempre foi o underground da cidade. Onde ficam as prostitutas, os travestis, os cinemas de striptease, os bêbados, os drogados, enfim, os loucos, os loucos da cidade. Isso aqui é o reduto da loucura, é a Cinelândia do Rio de Janeiro na década de 60. Então eu acho genial, eu acho que essas festas elas cumprem muito bem essa função, de retomar para esse lugar o seu original destinamento. Um setor de diversões, um lugar onde você vem pra cá para experimentar coisas novas. [...] Então acho isso muito positivo, muito legal. Mas também existem interesses por trás dos condôminos aqui do Setor de Diversões Sul que vão de encontro a essa ideia, existem interesses comerciais que depõem contra. (E:2, p. 9-10)


			Com alguma regularidade, os grupos que são simpáticos às festas e às atividades de entretenimento no chamado Setor de Diversões Sul, assumem uma vocação desse espaço para atividades com finalidades lúdicas, uma vez que assim se pretendia no projeto inicial. Geralmente, esses grupos estranham a presença das instituições religiosas, repudiando, com declarado deboche, o que estaria em risco de se tornar o “Setor de Igrejas Sul”. Contudo, desde o seu surgimento, o Conic sempre esbanjou feições de um típico centro comercial, algo muito além da pretensa vocação para o entretenimento. Essa condição complexa, ou seja, em que se cruzam diversas lógicas de apropriação do espaço, certamente se mostra como geradora de conflitos. Como colocado no trecho reproduzido acima, o Conic esbanja uma imagem de “reduto da loucura”, quer dizer, “um lugar para experimentar coisas novas”. Essa primeira imagem contrasta, por um lado, com a presença cada vez mais frequente dos chamados “crentes”, pessoas vinculadas às instituições religiosas, e, por outro lado, com alguns dos interesses comerciais. Isso se torna evidente, quando, por exemplo, o nosso entrevistado diz que alguns condôminos “vão de encontro a essa ideia”, ou seja, a ideia da apropriação festiva do espaço, havendo, inclusive, “interesses comerciais que depõem contra”. 


			Ao considerar outro ponto de vista – o Entrevistado nº 5 – vemos que essa complexidade de interesses em disputa, para além de gerar conflitos, também torna propício a visibilidade e a apropriação do espaço para fins de produção cultural. Nesse caso, estamos falando especificamente do interesse em tornar viável o aproveitamento lúdico do Conic, cuja potencialidade ainda espera por ser mais bem explorada:


			A gente está entre o Sindicato, os Partidos, a Universal, aqui, um balaio doido de diversidade, se a gente conseguir revitalizar o Dulcina e trouxer uma série de eventos para cá, fazer o encontro das bandas, fazer os encontros da música eletrônica, a galera do teatro e fomentar todas essas formas alternativas de cultura, então talvez o Conic possa vir a ser a Rua Augusta de Brasília, possa vir a ser a Lapa, possa vir a ser a Cidade do Rock, possa vir a ser um movimento de ocupação cultural de verdade e o governo pode entender isso e apoiar. E, assim, estava muito claro para mim que era uma coisa de longo prazo. Se a gente começar isso agora, daqui há dez anos a gente tem uma serie de bares e tem que ter cuidado para não gentrificar, porque aí o restaurante caro vai querer vir para cá e aí a galera já que não tem grana, da periferia, não consegue sentar num barzinho ali para tomar uma cerveja litrão. Então, a gente tem que fazer tudo com muito cuidado para a gente não gentrificar o lugar, porque pode ser que isso aconteça, sim, no futuro. Mas eu acho que o Setor Comercial, Setor Bancário, Setor de Diversões é a vocação do centro de Brasília. (E:5, p. 7-8)


			O que está colocado, agora, é um projeto maior, não só para o Conic, não só para o complexo cultural da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, mas uma ação ampla para a requalificação do chamado centro de Brasília, composto por um quadrilátero formado pelas áreas Setor Bancário Norte/Sul, Setor Comercial Sul, Setor de Diversões Sul. Ao longo dessa pesquisa, observamos dois fatores que provocaram um renovado interesse por este centro. 


			Em primeiro lugar, desde 2008, vivemos sob o império da Lei do Silêncio, regulamentada pela Lei Distrital nº 4.092. Os produtores culturais, a classe artística, em especial os músicos, e a cena boêmia de Brasília, ficaram muito descontentes com os limites exíguos de frequência sonora – entre 16 hertz a 20 hertz – permitidos no período entre 22h às 7h. O descontentamento levou à criação de um movimento civil chamado “Quem desligou o som?”, que ainda luta por um limite de emissão sonora mais compatível com a vida urbana de cidades grandes. 


			Em segundo lugar, desde 2009, se encontra vigente o chamado Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT – regulamentado pela Lei Complementar nº 803, atualizado em 2012, pela Lei Complementar nº 854/2012. Essa Lei, em específico, dispõe do regulamento das zonas urbanas, estabelecendo as fronteiras entre áreas comerciais, áreas residenciais e zonas de economia mista. Na Entrevista nº 5, por exemplo, além das comerciais situadas entre as superquadras, outros casos como o Centro de Atividades do Lago Norte, o Setor Industrial de Taguatinga e o Setor de Oficinas Sul (SOF) são citados como lugares que deixaram de cumprir uma função exclusivamente comercial para, então, tornarem-se áreas residenciais, estabelecendo, assim, zonas de economia mista. Isso é relevante na medida em que, no caso da aplicação da Lei do Silêncio, prevalece o interesse do residencial sobre o comercial. Essa situação criou uma série de problemas para as atividades culturais da cidade.


			O quadrilátero do centro de Brasília e, no seu interior, especialmente o Setor de Diversões Sul, tem sido retomado como uma área privilegiada para as atividades lúdico-festivas, uma vez que, nesses espaços, não há residências ao redor, já que se mostra como uma área exclusivamente comercial. Esses fatores acima elencados despertaram, nos últimos anos, um renovado interesse pelo centro de Brasília, havendo uma migração dos eventos culturais para essa área. É nesse contexto, tanto histórico quanto conjuntural, que o complexo cultural da Faculdade de Artes Dulcina de Moraes, a seguir, será objetivado. 


			4. O Complexo Cultural Dulcina de Moraes


			A Fundação Brasileira de Teatro, inaugurada em 1955 na cidade do Rio de Janeiro, situa-se enquanto uma instituição pioneira no ensino das artes cênicas no Brasil. A presença demiúrgica, no decorrer da segunda metade do século XX, da atriz brasileira Dulcina de Moraes no processo de profissionalização do teatro nacional é amplamente reconhecida. Filha de pais mambembeiros de origem cubana, Dulcina desde o berço respirava a arte cênica, primeiro no seu caráter mais popular e circense, posteriormente ocupando as salas de teatro mais prestigiadas do Brasil e da América Latina, uma síntese entre a tradição e a modernidade da arte do teatro. No final da década de 1960, Dulcina recebe o convite para deslocar a Fundação Brasileira de Teatro para o novo território do Distrito Federal, Brasília. Em 1982, após vender tudo o que tinha deixado no Rio de Janeiro, será inaugurada a Faculdade de Artes Dulcina de Moraes que, até os dias atuais, faz parte do Setor de Diversões Sul, Conic. É possível desde já anunciar uma história fortemente atribulada e a recorrência de inúmeros percalços que marcam a trajetória institucional do que se transformou, hoje, no complexo cultural Dulcina de Moraes.


			A começar pela circunstância de sua construção, o Edifício Fundação Brasileira de Teatro levou vinte e cinco anos para ficar pronto. Inicialmente, havia sido destinados 4 milhões de cruzeiros distribuídos ao longo de três anos, entre 1971 e 1974. A dotação orçamentária dos últimos anos não foi cumprida. Dulcina, além de atriz e devota à causa da profissionalização do teatro no país, também atuava, teve de atuar na negociação de verbas públicas. Não havia dinheiro. Usou da sua reputação e capacidade de persuasão para erguer o seu templo no centro de Brasília. Manteve conversas, documentadas em seu diário pessoal, com os presidentes Ernesto Geisel e João Figueiredo, e com os Ministros da Educação e Cultura, Ney Braga e Eduardo Portella, além do Secretário de Educação e Cultura do Distrito Federal, Wladimir Murtinho. Com uma obra que se arrastava no centro da capital, no ano de 1979 consegue convencer Delfim Neto, então Secretário do Planejamento, para liberar os últimos recursos capazes de dar cabimento ao espaço físico da instituição (Bastos, 2007; Viotti, 2000).


			Para nos contar um pouco da história pregressa da Faculdade, recorreremos às memórias do Entrevistado nº 2:


			Quando eu entrei em 1988, houve a primeira grande greve para expulsar uma pessoa que estava aqui como gestor, como Secretário Executivo. Porque a Dulcina nunca foi administradora, ela era uma artista, uma visionária, que vendeu tudo que ela tinha no Rio de Janeiro para construir isso aqui. E, assim, esse gestor era uma pessoa que a gente nitidamente percebia má fé, pois a Faculdade com uma quantidade enorme de estudantes (à época mais de 1000 alunos) se encontrava na sua primeira crise, o que era um absurdo. Então, para onde estava indo o dinheiro? Aí nós nos reunimos, fizemos a primeira ocupação, dormimos aqui no prédio da Faculdade para expulsar essa figura (o gestor, então Secretário Executivo). Outra pessoa foi indicada para ocupar o cargo e a Faculdade aos poucos se reestabeleceu, como uma Fênix. E, junto com o novo Secretário, uma nova equipe se formou. Então houve esse primeiro momento, logo depois vieram artistas como B. de Paiva, que é professor da UnB, foi amigo de Dulcina, trabalhou com ela. Veio o Guilherme Reis para ser Diretor do Teatro, que é o atual Secretário de Cultura. Uma equipe se formou para tentar reerguer e nós fizemos. Dulcina ainda estava viva mesmo e conseguimos. (E:2, p. 3)


			O professor nos conta que, desde o início, a Faculdade apresentava problemas de administração, situação agravada por consecutivas más gestões e forte suspeita de improbidade e corrupção. Uma carência de fundos parece ser constante, anos depois se somaria às dívidas. A resiliência dessa instituição, assim poderíamos pensar, deve-se muito à causa política mobilizadora que a mesma suscita. A figura de Dulcina e o seu legado para o teatro brasileiro é uma importante condicionante para essa persistência em fazer acontecer aquele espaço, expresso pela luta contínua que o mesmo demanda. Poderíamos observar como há uma repetição, com outros atores e outras circunstâncias, que nos leva a crer que essa trajetória coletiva – a instituição – caminha numa linha tênue entre sucessos e fracassos, entre altos e baixos, como numa gangorra. Se há alguma constante, certamente é a polêmica. 


			Perguntado sobre a campanha “Viva Dulcina”, o professor diz: 


			Isso foi em 1991. O teatro foi todo restaurado. À época, ficou um dos melhores teatros do Brasil, um dos melhores da América Latina, com equipamentos de altíssima geração. O teatro foi todo restaurado com o dinheiro do Banco do Brasil. Foi uma época que houve uma desmitificação da imagem demonizada do Conic, porque as filas do teatro dobravam as esquinas para que as pessoas assistissem aos espetáculos. O primeiro espetáculo, depois da reforma, foi com a Fernanda Montenegro, que se seguiram muitos outros com gente bastante conhecida. Era uma tradição, toda semana tinha um espetáculo diferente no Teatro Dulcina e lotava. Lotava, lotava, lotava... porque existia conforto! (E:2, p. 4).


			Sobre a reforma do Teatro Dulcina e o circuito das peças que por ali passaram na década de 1990, o entrevistado ainda complementa:


			Banco do Brasil também investiu. Não existia o CCBB. Então todos os espetáculos patrocinados pelo Banco do Brasil que estavam fazendo turnê pelo país vinham para cá e se apresentavam no Teatro Dulcina. A bilheteria era nossa e o Banco pagava o cachê dos artistas. Foi um auge. Várias figuras importantes, não só do eixo Rio-São Paulo, como do Brasil inteiro, figuras muito importantes para a história do teatro brasileiro do século XX se apresentaram aqui. Quando nós fizemos a campanha, a própria Fernanda Montenegro, que foi uma discípula de Dulcina, foi para a televisão e falou que Dulcina de Moraes foi a figura mais importante do teatro brasileiro do século XX. (E:2, p. 4-5).


			Em 2007, a partir do Decreto nº 28.518, o Teatro Dulcina e os acervos fotográfico, textual e cênico da atriz são tombados como patrimônio cultural de valor histórico da cidade de Brasília, como diz o texto oficial:


			Art. 1º. Considera-se sob a proteção do Governo do Distrito Federal, mediante tombamento como Bem Cultural do Distrito Federal, de valor histórico, o Teatro Dulcina de Moraes e suas dependências destinadas às atividades cênicas (platéia, palco, camarins, foyer, acessos e circulações adjacentes), bem como os acervos fotográficos, textuais e cênicos, remanescentes dos espetáculos protagonizados pela atriz.


			Além da própria estrutura do Teatro Dulcina e do Teatro Conchita, contando com uma biblioteca, laboratórios de arte e vídeo, entre outros ateliês disponíveis, bem como o espaço então chamado de SubDulcina, o qual é destinado para festas e eventos, se faz presente na instituição um acervo material valioso para a história do teatro brasileiro:


			E aqui nós temos um acervo material importantíssimo para a história do teatro brasileiro, a gente pode contar a história do teatro brasileiro a partir do acervo que a gente tem aqui. Só de vestidos de Dulcina são mais de 250, temos sapato dos anos 1930 até 1950. Temos fotografias raríssimas. Toda uma história que ela trouxe do Rio de Janeiro. A biblioteca particular dela que em termos de biblioteca específica da área de artes é a melhor daqui de Brasília. (E:2, p. 4)
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			Figura 4. Sala Principal do Teatro Dulcina


			Fonte: Renato Perotto.
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			Figura 5. Sala de Dança/Ensaios


			Fonte: Renato Perotto.
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			Figura 6. Sala de aula


			Fonte: Renato Perotto.
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			Figura 7. Sala de aula


			Fonte: Renato Perotto.


			À beira da falência, em 2013, um conjunto de professores, alunos e funcionários requisitaram a intervenção do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), o que garantiu uma sobrevida para o funcionamento da instituição. Principalmente a partir de 2015, determinado núcleo de pessoas engajadas se firmou em torno do que foi chamado “Movimento Dulcina Vive”, um projeto orientado para organizar esforços para requalificar a Faculdade, transformando-a em um complexo cultural. O principal esforço desse grupo, formado por estudantes, professores, artistas, produtores culturais e parceiros interessados, concentrava-se em chamar a atenção da cidade de Brasília para a situação daquele espaço, oferecendo, inclusive, bens e serviços culturais para a população circundante, o que incluía feiras, apresentações musicais, festas noturnas, diversificando os diálogos travados com a cidade de Brasília. 


			Diante do potencial do Conic para a realização de festas e eventos direcionados ao público jovem e alternativo da cidade, a partir de parcerias firmadas com os administradores judiciais da Fundação Brasileira de Teatro e outros envolvidos, um grupo de produtores culturais, principalmente a partir de dezembro de 2015, passou a realizar o aproveitamento do subsolo do prédio, antes conhecido como “ratoeira”. Lá, nos conta o Entrevistado nº 5, havia um espaço abandonado e abarrotado de lixo, além de uma sala de teatro desativada. Para conseguir o alvará de funcionamento para as festas, a antiga “ratoeira” teria que ser transformada no que hoje é o SubDulcina. Para que isso ocorresse, foi necessário empreender uma série de reformas, desde a construção de banheiros e os encanamentos necessários até a montagem do quadro de luz. Com o ambiente reformado e em condições para receber eventos, então, foi possível conseguir o alvará e legalizar as atividades culturais. 


			No entanto, apesar do investimento inicial, uma série de conflitos se desenrolou com a atual prefeitura do Conic. A situação se revelou bastante tensa, uma vez que se colocava o conflito entre o público e o privado no âmbito do Conic. A prefeitura argumentava que seria necessário ela própria autorizar os eventos, por outro lado, os representantes do movimento e os produtores culturais engajados argumentavam que, para as áreas internas e comuns do Conic, não haveria a necessidade de contatar a prefeitura, uma vez que se tratava de espaço público e, por outro lado, para conseguir o alvará de funcionamento do SubDulcina igualmente não teria que passar pela autorização da prefeitura, por se tratar de área historicamente anexada ao Edifício da Fundação Brasileira de Teatro. Segundo o nosso Entrevistado nº 5, a situação de conflito se agravou a tal ponto que:


			Aí eu fui preso. Nesse fim de semana veio o camburão e a Agefis aqui. Estava tendo a festa do Criolina no Setor Comercial e quando eu cheguei lá recebi a ligação: “a polícia está aqui e quer fechar a festa, quer fechar e está com a Agefis”. O cara da Agefis veio aqui. Olhou o alvará, tudo certo. Olhou os extintores, tudo certo. E disse: “Ah! Você está encrencado, você tem fliperama”. Aí eu falei: “E daí que eu tenho fliperama? É decorativo, está inativo!”. Então o policial disse: “Ah, não! É jogo de azar, não pode!”. Aí me colocaram dentro do camburão. Depois disso, a gente conseguiu um áudio do governador Rollemberg pedindo desculpa em nome da PMDF. [...] Isso foi muito marcante para mim, tanto nesses momentos que eu fui botado dentro do camburão que o tenente virou para mim e disse: “Está vendo? Segunda vez que você está aqui. Podia ter sido tudo normal”. Falei “Tenente, tu sabe que isso vai dar problema, você sabe que você está errado e eu não vou deixar barato”. Aí ele “Você está me ameaçando?”. Eu falei: “Entenda como você quiser, eu tenho família e isso não vai ficar assim. Não é um mendigo do Conic que você está brigando, isso vai dar muito problema. E vai dar para você também, você vai responder por isso. Você vai responder. Eu vou responder e você vai responder também”. E deu. Está dando, ele está respondendo por abuso de autoridade. O cara da Agefis que me prendeu aqui está respondendo por abuso de autoridade. (E:5, p. 20)


			O fato teve lugar nas manchetes jornalísticas da cidade. Até que o Secretário de Cultura do DF chamou a Defesa Civil, o Corpo de Bombeiros e representantes da Administração para avaliar as condições do prédio e entender porque as festas estavam sendo ameaçadas. Ao fim e ao cabo, após a manifestação do Secretário de Cultura e do governador do Distrito Federal, houve um momento de sossego para os produtores que no SubDulcina estavam realizando as suas festas. Segundo os dados do nosso Entrevistado nº ٥, ao longo dos vinte primeiros meses, o SubDulcina sediou cerca de duzentos eventos e colocou mais de mil artistas para se apresentar, entre músicas, bandas, DJ’s, performers e outros. 
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			Figura 8. Parte interna do SubDulcina


			Fonte: Renato Perotto.
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			Figura 9. Parte interna do SubDulcina


			Fonte: Renato Perotto.


			[image: ]


			Figura 10. Parte interna do SubDulcina


			Fonte: Próprio autor.


			Após o resgate das atividades culturais – entre 2014 e 2016 –, no início do ano de 2017 a comunidade vinculada ao complexo cultural Dulcina de Moraes – estudantes, professores, produtores culturais, técnicos, servidores e parceiros – foi surpreendida pela decisão de um procurador do MPDFT, que determinou o afastamento dos interventores judiciais atuantes até àquele período, e com os quais havia uma relação já estabelecida. Alegava-se, por parte das autoridades, a falta de prestação de contas ao órgão público, que se desdobrou em uma decisão sem prévia comunicação com a comunidade afetada, o que, por outro lado, desencadeou uma revolta. Posteriormente, ocorreram algumas mobilizações para questionar a decisão do Ministério Público. As mobilizações ganharam corpo quando a nomeação da nova interventora judicial foi anunciada. A recepção da comunidade foi muito condicionada pelo histórico dessa mesma interventora, que havia sido delatora premiada na Operação Acrônimo, algo que suscitou um verdadeiro rebuliço nos corredores. Apesar de tentativas de diálogo, um clima de animosidade se estabeleceu entre a comunidade e a então responsável pela intervenção, que logo pediu para sair, mas foi frustrada por uma decisão judicial que a matinha no cargo.
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